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Resumo Neste trabalho, foi realizada uma revisão da

literatura econômica acerca de: (1) a gravidez na ado-

lescência, com foco em seus impactos sobre escola-

ridade, mercado de trabalho e desigualdades soci-

ais; e (2) a avaliação da eficácia de políticas públi-

cas como acesso a contraceptivos, educação sexual

e programas de transferência de renda na redução

da gravidez precoce. Como resultados dessa revisão,

a heterogeneidade de efeitos entre países foi desta-

cada e foram propostas direções para pesquisas fu-

turas, sobretudo em contextos de países em desen-

volvimento.

1 Introdução

A gravidez na adolescência é um fenômeno de

elevada relevância social e econômica, cujos

efeitos ultrapassam a esfera individual das jo-

vens mães e reverberam em seus contextos

familiares e comunitários. Embora frequente-

mente abordada sob perspectivas médicas, psi-

cológicas ou educacionais, a análise econômica

desse fenômeno oferece ferramentas valiosas

para identificar custos diretos e indiretos, bem

como avaliar a efetividade de políticas públicas

voltadas à sua mitigação.

Este trabalho busca realizar uma revisão crí-

tica da literatura econômica sobre a gravidez na

adolescência, com especial atenção aos efeitos

causais dessa experiência sobre variáveis como

escolaridade, participação no mercado de tra-

balho, bem-estar intergeracional e dependência

de assistência governamental. A análise é base-

ada em 40 estudos selecionados, privilegiando

evidências empíricas com forte poder de iden-

tificação causal, como modelos com variáveis

instrumentais, efeitos fixos e desenhos quase-

experimentais.

Dentre os principais achados, observa-se que a

gravidez precoce tende a comprometer a traje-

tória educacional das mães adolescentes, dimi-

nuindo suas chances de concluir o ensino mé-

dio e, consequentemente, impactando negati-

vamente sua inserção no mercado de trabalho.

Além disso, a literatura identifica externalidades

significativas, tanto negativas (como o prejuízo

educacional a irmãos e filhos) quanto positivas

(como a redução na incidência de gravidez entre

amigas que testemunham os desafios da mater-

nidade precoce).

Um aspecto recorrente na literatura é a hete-

rogeneidade de resultados entre países desen-

volvidos e em desenvolvimento. Enquanto es-

tudos realizados em contextos como o México,

Chile e Brasil revelam aspectos importantes so-

bre os efeitos da gravidez adolescente, a maio-

ria das evidências disponíveis ainda se concen-

tra em países desenvolvidos — provavelmente

em virtude da disponibilidade de dados. Essa

assimetria reforça a urgência de ampliação do

corpo de resultados empíricos sobre o tema em

contextos de economias em desenvolvimento,

mesmo que à custa de menor poder de identi-

ficação causal.

Este trabalho também contempla as princi-

pais estratégias de intervenção pública ava-

liadas pela literatura. Destacam-se políticas

de educação sexual engajadoras, programas de

planejamento familiar, ampliação do acesso a

contraceptivos e ações indiretas, como trans-

ferências condicionadas de renda. Em geral, os

estudos indicam que a efetividade dessas polí-

ticas depende não apenas da oferta de informa-
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ção e recursos, mas também da maneira como

ocorre a comunicação com o público-alvo e da

criação de incentivos claros ao comportamento

preventivo.

A contribuição deste trabalho reside, portanto,

em sistematizar os principais achados da lite-

ratura econômica recente, identificar padrões

robustos e inconsistências, e propor caminhos

promissores para pesquisas futuras e formula-

ção de políticas mais eficazes.

O restante deste trabalho é dividido da se-

guinte forma: na Seção 2 é apresentada e discu-

tida tanto a metodologia da revisão bibliográfica

quanto a dos trabalhos analisados; na Seção 3

são apresentados os resultados acerca dos efei-

tos de uma gravidez precoce sobre os pais ado-

lescentes; na Seção 4 são discutidos diversos

desenhos de políticas públicas e estratégias de

mitigação; e a Seção 5 conclui as principais di-

reções sugeridas para pesquisa futura na área.

2 Metodologia

A. Metodologia da Revisão da Literatura. Para a

construção dessa revisão de literatura, foram

utilizados: (i) artigos acadêmicos publicados em

revistas de alto impacto no campo da economia;

(ii) relatórios técnicos de instituições multila-

terais com reconhecida relevância acadêmica;

e,em menor grau, (iii) outros artigos acadêmicos

em áreas correlatas à economia, mas que re-

presentam contribuições fundamentais à ques-

tão. A revisão de literatura se propõe, então, a

analisar trabalhos que priorizem a identificação

causal dos efeitos da gravidez na adolescência.

No total, 40 trabalhos foram analisados.

Portanto, nota-se que a discussão e os resul-

tados aqui apresentados abordam a questão

sob um prisma particular — aquele da ciência

econômica. Posto de outra forma, algumas re-

percussões importantes da gravidez na adoles-

cência, como o custo psicológico/emocional da

responsabilidade com o filho para a saúde men-

tal dos pais adolescentes, por exemplo, não são

tratadas aqui com o devido destaque por não

serem o objeto de estudo da ciência empregada.

Este trabalho, então, pode ser entendido como

uma discussão crítica acerca da contribuição da

ciência econômica ao entendimento da gravidez

na adolescência, reconhecendo os limites me-

todológicos representados por essa circunscri-

ção acadêmica.

B. Metodologia dos Trabalhos Analisados. A gravi-

dez adolescente é objeto de estudo da econo-

mia, ao menos, desde a década de 90 (Bronars

& Grogger, 1994; Ribar, 1994). Destarte, o trata-

mento metodológico à questão passou por di-

versas alterações ao longo do tempo e foi, em

grande medida, ator relevante para entender o

dissenso no campo acerca dos resultados en-

contrados (Ashcraft et al., 2013).

Todas as metodologias aqui discutidas tentam

resolver o grande problema de endogeneidade

envolvido na gravidez na adolescência: adoles-

centes não engravidam aleatoriamente. Uma

vez que o tratamento estudado (gravidez) não

é aleatório, o pesquisador deve empregar al-

guma estratégia de forma a isolar o efeito causal

deste.

Esta revisão da literatura identifica as principais

estratégias empíricas no tratamento da ques-

tão como: (1) modelos de efeitos fixos; (2) mo-

delos de Variável Instrumental (IV); e (3) dese-

nhos quase-experimentais. Outra divisão pos-

sível dessas metodologias, tal qual exposto em

Diaz e Fiel (2016), é em (1) modelos OLS; (2) mo-

delos de efeitos fixos; (3) modelos IV; e (4) mo-

delos com pareamento de pontuação de pro-

pensão (propensity score mathing). No que se

segue, discuto em maior detalhe as implica-

ções práticas aos resultados, assim como possí-

veis vieses mecânicos, derivadas do uso de cada

uma dessas metodologias.1

Modelos de Efeitos Fixos. É natural supor que,

ainda que gravidezes não sejam aleatoriamente

distribuídas na população de adolescentes, al-

gumas características observáveis tanto do in-

divíduo quanto do seu local de residência pos-

sam servir como boas preditoras da probabili-

dade de engravidar (Fletcher & Wolfe, 2009; Ke-

1Veja Diaz e Fiel (2016) para uma discussão econométrica

mais aprofundada acerca das metodologias mencionadas.
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arney & Levine, 2012). Entretanto, ainda que in-

seridas essas características como controle na

análise empírica, não é possível remover com-

pletamente o risco de que fatores não observá-

veis do indivíduo estejam correlacionados com a

incidência do tratamento (religião, por exemplo).

Isto posto, condicional às variáveis observáveis,

o exato momento da gravidez pode ser conside-

rado aleatório e, dado que as variáveis não ob-

serváveis se alterariam de maneira contínua e

suave, enquanto o evento da gravidez gera mu-

danças abruptas, seria, então, possível recupe-

rar os efeitos causais. Berthelon et al. (2025),

Kleven, Landais, Posch et al. (2019) e Kleven,

Landais e Søgaard (2019) são exemplos de arti-

gos que empregam essa estratégia de identifica-

ção. Ademais, esses trabalhos usam um estudo

de eventos (event-study) tanto para descrever

a dinâmica dos efeitos estimados quanto para

defender a estratégia de identificação.

Note, ainda, que a estimação do impacto cau-

sal da gravidez na adolescência por um modelo

de efeitos fixos de família (comparação entre

irmãs) é entendida pela literatura como falha.

Para uma discussão mais aprofundada e exem-

plos de como a estratégia pode ser falha, veja

Heissel (2017) e Holmlund (2005).

Modelos IV. A segunda classe de modelos em-

pregada se fundamenta na estratégia de ins-

trumentalização do tratamento para identificar

efeitos causais. Os instrumentos mais comu-

mente empregados são abortos espontâneos,

visto que configurariam uma variação exógena e

que impactaria a variável endógena apenas pelo

canal da gravidez. Exemplos de artigos que em-

pregam essa estratégia são Hotz et al. (2005),

Miller (2009) e Ribar (1994).

Um ponto que é discutido, de forma primorosa,

em Ashcraft et al. (2013) é que, ainda que pouco

intuitivo em um primeiro momento, abortos es-

pontâneos podem não ser eventos aleatórios. A

argumentação apresentada pelos autores é que,

ainda que este seja um evento aleatório da pers-

pectiva biológica, o mesmo não vale na perspec-

tiva social — em particular devido à possibili-

dade de abortos intencionais. Os autores identi-

ficam econometricamente que há existência de

viés “para cima” quando empregando um IV, isto

é, a instrumentalização ingênua da gravidez na

adolescência por abortos espontâneos implica

uma visão mais “benigna” da gravidez na ado-

lescência. A estimação OLS, em contrapartida,

teria viés “para baixo”, tendendo a uma visão

excessivamente negativa do tratamento. Final-

mente, eles derivam um estimador consistente

para o efeito causal do tratamento sob a hipó-

tese de que a variável dependente é indepen-

dente do momento do aborto intencional.

A contribuição de Ashcraft et al. (2013) não pode

ser subestimada, visto que ela aponta para a so-

lução de um debate na literatura acerca da in-

consistência dos achados. Reflexos dessa con-

tribuição podem ser vistos a partir de 2006,

quando os resultados preliminares do trabalho

foram publicados pela primeira vez. O leitor

deve manter, portanto, esta data em mente nas

discussões que seguem.

O desafio acerca do viés (de seleção), ainda

que essencial, não configura o único problema

na estimação dos efeitos causais da gravidez

na adolescência. Diaz e Fiel (2016) argumen-

tam que as inconsistências na literatura, mesmo

após a contribuição de Ashcraft et al. (2013) sur-

gem do alto grau de heterogeneidade de efeitos.

Para reconciliar os resultados da literatura, eles

abandonam a ambição de estimar o “verdadeiro”

efeito causal para uma estimação das variações

derivadas da gravidez na adolescência.

Quase-Experimentos. A terceira classe de mode-

los empregada é a de quase-experimentos, que

exploram um desenho de diferenças em dife-

renças, ou similar, para identificar os efeitos

causais. De forma similar ao discutido anteri-

ormente, o uso de abortos espontâneos como

quase-experimentos é uma prática amplamente

empregada na literatura. A interpretação dos

resultados, entretanto, deve ser feita com cui-

dado: o efeito encontrado nesse tipo de cenário

identifica o impacto da gravidez na adolescên-

cia entre as grávidas. Ainda que essa leitura ga-

ranta causalidade das estimativas da perspec-

tiva econométrica, note que as ressalvas acerca

da (possível) não aleatoriedade dos abortos se

mantêm.
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Uma alternativa ao uso do estimador consis-

tente de Ashcraft et al. (2013) é limitar o tra-

tamento a abortos espontâneos tardios, como

observado pela primeira vez em Fletcher eWolfe

(2009). Essa estratégia se fundamenta na ideia

de que a maior parte dos abortos intencionais

acontece durante os primeiros meses de gra-

videz e, portanto, abortos tardios acontecem

quase exclusivamente por causa de eventos su-

ficientemente aleatórios. Ashcraft et al. (2013)

demonstram que os resultados dessa especifi-

cação são (quase) não enviesados e que a inclu-

são de características da família como controle

aumenta a eficiência do estimador, diferente-

mente do cenário de um IV, por exemplo.

Para além de abortos espontâneos, outros de-

senhos de quase-experimentos incluem a de-

finição do tratamento como a gravidez de uma

amiga (Yakusheva & Fletcher, 2015), a gravidez de

uma irmã (Heissel, 2017) e mudanças de política

(Kuka & Shenhav, 2024).

3 Custos da Gravidez na Adolescência

Nesta seção são retratadas as principais mar-

gens pelas quais a literatura econômica entende

que uma gravidez na adolescência gera custos

(ou efeitos adversos) às mães, filhos, família

e sociedade. Ademais, também é apresentada

uma comparação internacional a fim de iden-

tificar uma possível heterogeneidade de efeitos

acerca do contexto sociocultural e econômico.

A. Educação. De forma geral, a literatura mo-

derna entende que a gravidez na adolescência

reduz os anos de escolaridade, a probabilidade

de término do ensino médio e desempenho es-

colar das mães (Ashcraft et al., 2013; Berthelon

et al., 2025; Diaz & Fiel, 2016; Fletcher & Wolfe,

2009; Narita & Diaz, 2016), ainda que estes te-

nham sido pontos mais fortemente contestados

no passado (Azevedo et al., 2012; Hotz et al.,

2005; Ribar, 1994). Grande parte dessa diver-

gência de achados deve-se ao já mencionado

problema metodológico apresentado em Ash-

craft et al. (2013), entretanto, a disparidade de

resultados sobrevive para além dessa margem.

Azevedo et al. (2012), por exemplo, empregam

um quase-experimento de abortos espontâneos

no México e encontram que as mães adoles-

centes são mais escolarizadas que sua contra-

parte. Uma hipótese que pode ajudar a enten-

der esse resultado diz respeito às aspirações:

essas jovens mães sentem-se mais motivadas

a terminar os estudos de forma a conquista-

rem condições de garantir um futuro melhor

para seus filhos. Outra hipótese é que, uma vez

que essas mães adolescentes costumam rece-

ber mais benefícios governamentais (Azevedo et

al., 2012; Fletcher & Wolfe, 2009), isso prove-

ria a segurança financeira necessária para ter-

minarem seus estudos. Nenhum desses pontos

é testado, entretanto, assim como também não

o são nos demais trabalhos analisados nesta re-

visão.

A quantificação dos impactos da gravidez (e pa-

ternidade) adolescente sobre os pais do sexo

masculino permanece um tópico pouco explo-

rado na literatura. Um dos raros exemplos

de respostas nesse sentido pode ser visto em

Berthelon et al. (2025), que conseguem identifi-

car os pais adolescentes de 93,5% das crianças

em seu estudo, no Chile. Os resultados indi-

cam que o efeito para os homens é significati-

vamente menor que o das mulheres, ainda que

ambos sejam impactados negativamente e de

forma persistente ao longo do tempo. Conse-

quentemente, a gravidez na adolescência pode

aumentar as desigualdades de gênero, fato já

constatado para as gravidezes a partir dos 20

anos no contexto tanto de países desenvolvidos

quanto em desenvolvimento, ainda que em me-

nor magnitude (Kleven, Landais & Søgaard, 2019;

Kleven et al., 2024).

B. Mercado de Trabalho. De forma similar à edu-

cação, a literatura entende que a gravidez na

adolescência implica penalidades no mercado

de trabalho para as mães (Anderson et al., 2002;

Ashcraft et al., 2013; Diaz & Fiel, 2016; Narita &

Diaz, 2016), ainda que alguns estudos apontem

para a direção de efeitos (quase) nulos (Hotz et

al., 2005) ou, até mesmo, positivos (Azevedo et

al., 2012). Esses efeitos sobre o mercado de tra-

balho se manifestam, majoritariamente, por di-

ferenças na taxa de participação e nível de sa-

lários.
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Há, ainda, evidência de quemulheres mais esco-

larizadas possuem penalidades no salário maio-

res que as menos escolarizadas (Anderson et al.,

2002). As autoras argumentam que isso ocorre,

pois ausências (ou atrasos para a entrada) no

mercado de trabalho são mais danosas para ati-

vidades que exigem maior nível e desenvolvi-

mento de capital humano.2

Ademais, essas penalidades, em sentido mais

amplo, são transmitidas entre gerações, dos

pais para as filhas, mas não para os filhos (Kle-

ven, Landais & Søgaard, 2019). Em especí-

fico, meninas que crescem em ambientes com

uma divisão do trabalho mais tradicional incor-

rem em maiores penalidades quando se tornam

mães.

Uma vez que a gravidez na adolescência é um

fenômeno geralmente circunscrito às jovens em

situação de vulnerabilidade social (Kearney &

Levine, 2012), tem-se evidências sugestivas de

que este é um fenômeno que pode agravar as

desigualdades sociais no longo prazo. A consta-

tação empírica dessa hipótese, entretanto, per-

manece um ponto largamente inexplorado na li-

teratura.

C. Externalidades. Ainda que a literatura foque

majoritariamente nos impactos de uma gravidez

na adolescência sobre a mãe, é razoável supor

que todo o ciclo social dos pais adolescentes

seja afetado — assim como o futuro filho. Este

processo de ser afetado indiretamente por uma

decisão de outrem é chamado de externalidade,

e é o foco desta subseção.

Yakusheva e Fletcher (2015) mostram que ter

uma amiga que passou por uma gravidez na ado-

lescência diminui a probabilidade individual de

passar pelo mesmo processo em 6 pontos per-

centuais. O mecanismo evidenciado pelas au-

2É importante destacar que existem ao menos três cuida-

dos necessários à interpretação desse resultado. A primeira

é o contexto, uma vez que o estudo é centrado nos EUA

e, portanto, extrapolações para a realidade brasileira devem

ser realizadas com cuidado. A segunda diz respeito à me-

todologia, que se resume a um modelo de efeitos fixos sem

nenhum desenho quase-experimental e, portanto, não es-

tima o efeito causal da gravidez na adolescência. A terceira

é que essa análise desconsidera descontinuidades qualita-

tivas na perda de renda; por exemplo, uma perda de salário,

ainda que pequena, para uma mulher de baixa escolaridade

pode ser o suficiente para implicar o cruzamento da linha

de pobreza.

toras é o de aprendizado: uma vez testemu-

nhando de perto as dificuldades de ser umamãe

adolescente, as amigas tomam medidas para

que o mesmo não aconteça com elas. A ideia de

que a transmissão de informação é uma variável

importante para incentivar comportamentos de

controle de natalidade adolescente é reforçada,

seguindo um desenho de pesquisa completa-

mente diferente, por Kearney e Levine (2015b)

Nem todas as externalidades são “positivas”, en-

tretanto. Heissel (2017), por exemplo, constata

que ter uma irmã que se torna uma mãe ado-

lescente diminui o desempenho acadêmico e

aumenta a probabilidade de evasão escolar da

contraparte não grávida. O autor argumenta que

isso ocorre devido ao desvio de atenção dos pais

da mãe adolescente, que passam a se concen-

trar tanto na filha gestante quanto no neto, re-

duzindo, assim, a atenção dedicada aos outros

filhos.

Não só irmãos, mas os próprios filhos tam-

bém podem ser negativamente afetados. Mil-

ler (2009) usa abortos espontâneos, embora não

se restrinja a adolescentes, como um quase-

experimento para estimar o impacto do atraso

de 1 ano na gravidez no desempenho escolar do

(futuro) filho. Os resultados indicam que a pos-

tergação da gravidez implica melhora nas notas

em uma magnitude expressiva — 10% da dife-

rença entre notas de filhos de pais com ensino

superior e filhos de pais com ensino médio in-

completo.

Similarmente, mas focando em adolescentes,

Aizer et al. (2022) encontram, ainda que em

magnitudes menores, efeitos adversos de longo

prazo para os filhos de mães adolescentes e

identificam a má seleção de pais como prová-

vel mecanismo, principalmente para os casos

de mães de alto status socioeconômico. Johan-

sen et al. (2024) encontram, por outro lado, que

o atraso na gravidez não possui impacto algum

sobre o desempenho escolar futuro da criança.

Ademais, Shoesmith (2017) encontra evidências

de uma relação positiva entre gravidez na ado-

lescência e envolvimento criminal dos filhos, o

que indicaria externalidades ainda mais severas

não só para o círculo social da mãe, mas tam-
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bém para a sociedade.

D. Comparação Internacional. Notavelmente, a

literatura explorou muito mais os efeitos da gra-

videz na adolescência no contexto de países de-

senvolvidos. Dentre todos os trabalhos analisa-

dos nesta seção, apenas Azevedo et al. (2012),

Berthelon et al. (2025) e Narita e Diaz (2016)

conduzem trabalhos focados em países em de-

senvolvimento, centrados no México, Chile e

Brasil, respectivamente.

Um dos motivos mais fundamentais para esse

desbalanceamento diz respeito à disponibili-

dade de dados que possibilitem análises de in-

ferência causal, muito mais comuns no contexto

de países desenvolvidos. Entretanto, é refor-

çada aqui a necessidade de mais estudos que

tratem dessa problemática, em particular no

contexto latino-americano, ainda que ao custo

de identificação causal ao nível do indivíduo.

Narita e Diaz (2016) configura um exemplo de

como tais trabalhos podem ser instrutivos ao

debate público.

Outro ponto que motiva essa necessidade por

mais estudos no contexto de países em desen-

volvimento é a disparidade de resultados. En-

quanto Berthelon et al. (2025) e Narita e Diaz

(2016) encontram efeitos adversos da gravidez

na adolescência sobre as jovens, Azevedo et al.

(2012) constatam efeitos positivos. Um corpo

de trabalhos empíricos mais sólido ajudaria a

entender as margens importantes para com-

preender essa heterogeneidade de resultados.

Dito isso, em geral, os resultados para os países

em desenvolvimento são qualitativamente se-

melhantes àqueles para países desenvolvidos.

4 Políticas Públicas e Estratégias deMi-

tigação

Os custos de uma gravidez na adolescência são

notáveis, e isso é reportado mesmo entre os es-

tudos que não encontram perdas para as mães,

retratados na Seção 3. Para além das exter-

nalidades já discutidas, uma forma como esses

custos se materializam é pela maior necessi-

dade de assistencialismo governamental dessas

mães adolescentes. Azevedo et al. (2012), Flet-

cher e Wolfe (2009) e Hotz et al. (2005) encon-

tram uma relação positiva entre dependência de

assistência social e gravidez na adolescência, de

forma que pode ser intuído que essa também é

uma questão para as finanças públicas. Posto

de outra forma, ainda que não haja custos de

uma gravidez na adolescência para as mães ou

para os filhos, existem custos para o governo e,

portanto, para a sociedade.

Logo, o objetivo desta seção é apresentar o que

a literatura entende como os elementos compo-

nentes de políticas bem-sucedidas (ou não) na

mitigação da gravidez na adolescência. Destaco,

ainda, Lopoo e Raissian (2012) e Moffit (1998)

como duas revisões de literatura de grande im-

portância acerca do efeito de políticas públicas

na natalidade, ainda que focadas no contexto

dos EUA.

A. Informação. Diversas campanhas de consci-

entização acerca dos custos da gravidez na ado-

lescência, tipicamente realizadas no contexto

da educação sexual juvenil em escolas, já fo-

ram idealizadas e realizadas (Brasil, 2024, por

exemplo), entretanto, a efetividade delas como

estratégia de mitigação é questionável. Uma ex-

plicação para uma possível ineficiência dessas

campanhas informacionais tradicionais diz res-

peito à forma como a comunicação é realizada

com o público-alvo.

Kearney e Levine (2015b) exploram como o pro-

grama televisivo “16 and Pregnant”, um reality de

sucesso e transmitido entre 2009 e 2013 pela

emissora MTV, especializada no público adoles-

cente, atuou na prevenção da gravidez precoce.

A pesquisa encontra efeitos expressivos da ex-

posição ao programa de TV (tratamento) na re-

dução da gravidez adolescente, ao ponto do tra-

tamento explicar 24% da redução da gravidez ju-

venil durante o período de análise.

A argumentação apresentada pelo trabalho é

que a exposição dos custos de uma gravidez

durante a adolescência à vida pessoal da mãe,

mesmo antes do nascimento do filho, sensi-

bilizaria jovens em situação similar. De forma

clara, os autores argumentam que as adoles-

centes não tinham consciência do quão disrup-
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tiva uma gravidez nessa etapa da vida poderia

ser. No entanto, ao confrontarem os dramas e

dilemas vividos por uma par grávida retratados

no programa de TV, passaram a buscar, de forma

independente, maneiras de evitar que o mesmo

acontecesse com elas. Essa narrativa é corro-

borada por uma análise dos resultados de bus-

cas no Google e de postagens em mídias soci-

ais durante o período de exibição de novos epi-

sódios do programa, que revelou um aumento

substancial no engajamento com temas relaci-

onados a métodos contraceptivos e aborto.

Como resultado dessa experiência, podem-se

destacar duas grandes conclusões para futuras

políticas públicas. Primeiro, a forma como a co-

municação se dá com o público jovem é funda-

mental. O programa demonstrava os custos da

gravidez precoce de uma forma que conectava

e entretinha o público-alvo, o que é importante

para que o tratamento tenha efeito. Segundo,

potencialmente, mais relevante do que ofertar

conhecimento acerca dos métodos contracep-

tivos é despertar nas jovens a vontade individual

de se informar acerca deles.

B. Planejamento Familiar. Talvez a intervenção

mais imediata, ao se pensar em estratégias

de mitigação da gravidez na adolescência, seja

a ampliação do acesso a contraceptivos para

as jovens. Nesse sentido, Bentancor e Clarke

(2017), Lindo e Packham (2017) e Luca et al.

(2021) encontram evidências de que o acesso a

contraceptivos, em especial à “pílula do dia se-

guinte”, tem efeitos substanciais na redução e

no adiamento da gravidez precoce. Essas análi-

ses sugerem que a ampliação do acesso améto-

dos contraceptivos, portanto, tem implicações

significativas para as trajetórias educacionais e

profissionais das mulheres; vide a seção ante-

rior.

Ainda que os estudos de caso tipicamente cons-

tatem uma relação negativa entre a disponi-

bilização de anticoncepcionais e a gravidez na

adolescência, isso não é unânime na literatura.

Girma e Paton (2011), por exemplo, reportam

efeitos nulos do acesso a contraceptivos sobre

a taxa de gravidez precoce e, de maneira pre-

ocupante, identificam um aumento na incidên-

cia de doenças sexualmente transmissíveis. Es-

ses achados indicam que os efeitos dos progra-

mas de acesso a contraceptivos podem variar

substancialmente dependendo do contexto de

implementação e dos comportamentos de risco

associados.

Ainda que importantes, contraceptivos não são

a única forma pela qual o acesso a serviços de

saúde pode reduzir a probabilidade de gravidez

na adolescência. Brown et al. (2020), por exem-

plo, encontra evidências de que o acesso a um

conjunto abrangente de serviços de assistência

médica induz redução nas taxas de gravidez na

adolescência, ao analisar o aumento da elegibi-

lidade ao Medicare.

Nesse sentido, a literatura também identificou

que iniciativas de planejamento familiar e acon-

selhamento apresentam impactos relevantes e

duradouros. Bailey et al. (2019) e Kearney e Le-

vine (2015a) associam tais programas a redu-

ções significativas e persistentes na fertilidade,

tanto pelo adiamento de gravidezes quanto pela

diminuição do número total de filhos. Além

disso, Bailey et al. (2019) mostram que os filhos

nascidos após a implementação desses progra-

mas tendem a apresentar melhores condições

de vida: são mais propensos a viver em domi-

cílios com maiores rendas, menos expostos à

pobreza e menos dependentes de assistência

pública. Esses resultados reforçam a importân-

cia das políticas de planejamento familiar como

instrumento de promoção do bem-estar inter-

geracional.

C. Programas de Transferência de Renda. Diversos

trabalhos encontram que o aumento da esco-

larização da mãe reduz a probabilidade de uma

gravidez prematura, mesmo que esta se dê atra-

vés de regimes de presença obrigatória em sala

de aula (Black et al., 2008; Duflo et al., 2015,

2021). Logo, é razoável intuir que políticas de

incentivo à educação devam atuar no sentido de

reduzir a incidência de gravidez na adolescência.

Programas de Transferência de Renda (PTR),

como o Programa Bolsa Família, podem, por-

tanto, representar um canal significativo para a

redução de gravidezes precoces se criarem in-

centivos positivos à presença e ao desempenho
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escolar. Cortés et al. (2016), por exemplo, tradu-

zem essa ideia em um modelo simples de com-

portamento dos adolescentes. Nesse exercício

teórico, os autores constatam que, para além

dos incentivos à educação, também é necessá-

rio que o PTR tenha tempo de duração limitado

e determinado. Usando dados de dois PTR em

Bogotá, os autores encontram evidências apoi-

ando o modelo teórico, pois apenas o PTR que

condicionava os benefícios ao desempenho es-

colar levou à redução nas taxas de gravidez ado-

lescente.

Resultados qualitativamente similares podem

ser encontrados em Baird et al. (2011), Barham

et al. (2024) e Olson et al. (2019), onde destaco

o último trabalho como de particular interesse

para o caso brasileiro, uma vez que o estudo

foca no impacto do Programa Bolsa Família. Os

autores usam a PNAD e um desenho de “dife-

renças triplas” de forma a encontrar que a mag-

nitude da redução nas taxas de gravidez precoce

derivadas da inclusão de adolescentes de 15 a 17

anos no Programa Bolsa Família é de 3 pontos

percentuais — o suficiente para equalizar a di-

ferença entre as taxas de adolescentes pobres

e não-pobres.

Isto posto, Kearney e Levine (2015a) ressaltam

que a concessão de benefícios não vinculados

ao desempenho escolar pode, inclusive, ter efei-

tos adversos. Os autores encontram evidên-

cia, para os EUA, que benefícios governamentais

mais generosos levam a maiores taxas de gravi-

dez na adolescência. Posto de outra forma, não

só o caráter, mas também o valor do benefício,

importa para que este seja entendido como uma

política de combate à gravidez precoce.

5 Conclusão

Esta revisão da literatura econômica acerca dos

impactos da gravidez na adolescência identifi-

cou algumas direções importantes para a pes-

quisa futura no campo:

1. Investigar os mecanismos que explicam os

efeitos positivos da gravidez na adolescên-

cia identificados em alguns estudos, como

o de Azevedo et al. (2012), com ênfase no

papel das aspirações e dos benefícios so-

ciais.

2. Avaliar efeitos sobre pais adolescentes do

sexo masculino.

3. Analisar a gravidez precoce como vetor de

perpetuação (intergeneracional) de desi-

gualdades sociais e de gênero.

4. Investigar os efeitos no contexto de países

em desenvolvimento, com foco em evidên-

cia causal e análises ao nível do indivíduo.

5. Avaliar o impacto intergeracional e as mar-

gens de heterogeneidade de programas de

planejamento familiar (aumento do acesso

à anticoncepcionais, por exemplo) e trans-

ferências condicionais de renda em dife-

rentes contextos.
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